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RECURSO ESPECIAL Nº 1.0024.08.940357-0/013 EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

COMARCA: 


BELO HORIZONTE

RECORRENTE:

ANDRADE GUTIERREZ ENGENHARIA S/A

Advogados:


Humberto Theodoro Neto





Ester Camila Gomes Norato Rezende

RECORRIDO:


ESTADO DE MINAS GERAIS

Advogada:


Maria Teresa Lima Lana Esteves

Trata-se de recurso especial interposto por Andrade Gutierrez Engenharia S.A., com fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição da República, após a rejeição dos embargos de declaração, contra acórdão que deu parcial provimento ao agravo de instrumento apresentado pelo Estado de Minas Gerais, para determinar que a ora requerente restitua aos autos a carta de fiança dada como garantia na ação cautelar por ela proposta, com vistas à suspensão da exigibilidade de débito tributário decorrente de suposta incidência de ICMS sobre operação de arrendamento mercantil de aeronave importada.

Em suas razões, a recorrente argui ofensa ao disposto nos artigos 467, 469 e 556 do Código de Processo Civil de 1973; 489, §1º, IV, 502, 941, §3º, e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.

Afirma que o acórdão recorrido violou a coisa julgada formada nos autos da ação anulatória nº 0024.08.940357-0, ao concluir que o respectivo auto de infração não teria sido anulado, determinando, assim, a manutenção da carta de fiança dada em garantia.

Assevera que, no julgamento dos terceiros embargos de declaração aviados (nº 1. 0024.08.94035-7/005), houve dois votos pela nulidade do auto de infração, fato que não foi considerado pela decisão recorrida, em ofensa ao efeito integrativo dos embargos declaratórios.

Salienta que, a despeito da oposição dos embargos de declaração, a Turma Julgadora não sanou as omissões e erros materiais apontados.
Recurso tempestivo (cf. decisão de ordem 7 do Pedido de Concessão de Efeito Suspensivo – sequencial 014) e preparo efetuado.

Foram apresentadas contrarrazões.

O recurso merece prosperar.

Reveste-se de plausibilidade a tese defendida nas razões recursais no sentido de que o acórdão recorrido teria violado a coisa julgada formada na ação anulatória em debate, ao concluir que o auto de infração não teria sido anulado após o julgamento dos embargos declaratórios interpostos.
A recorrente defende que o auto de infração objeto da ação cautelar foi anulado pelo acórdão proferido no bojo da ação anulatória, visto que, segundo afirma, os embargos declaratórios que se seguiram ao julgamento da apelação modificaram o que nela ficou decidido, de modo que o resultado final da ação anulatória teria sido pela procedência da pretensão de nulidade do lançamento de ICMS relativo ao contrato de leasing. 

Tal entendimento também foi adotado na primeira instância pelo juiz, ao determinar a devolução à ora recorrente da carta de fiança por ela oferecida como garantia nos autos da referida ação cautelar, cujo objetivo consistia na suspensão da exigibilidade do auto de infração discutido na ação anulatória.

Todavia, a Turma Julgadora, por maioria, entendeu que os embargos de declaração não ensejaram a modificação do que ficou decidido na apelação, concluindo que o entendimento firmado foi pela validade do auto de infração, pelo que estaria correta a decisão que determinou a restituição aos autos da carta de fiança que foi desentranhada.

Isso posto, afigurando-se controvertida a questão discutida no recurso, as razões da recorrente recomendam o competente exame da Instância excepcional, que definirá a controvérsia com sua autoridade exclusiva.

Admite-se o recurso.

Cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça.

Intimem-se.

Desembargador Geraldo Augusto

Primeiro Vice-Presidente
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